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1. INTRODUÇÃO
A atividade do mercado financeiro vem aumentando exponencialmente nas últimas décadas, 
tirando de cena os grandes oligopólios de gestão e controle familiar, com grande concentração de 
capital,  e  dando lugar  às Sociedades por  ações,  as também denominadas Sociedades Anônimas. 
Seguindo estes passos, vem surgindo uma nova maneira de administrar essas empresas, pautada 
principalmente na transparência e na publicidade dos atos praticados pelos gestores, de modo a gerar 
um ambiente mais seguro para os investidores. 
Por  este  motivo,  a  transparência  é  um  dos  principais  valores  a  serem  respeitados  pelas 
empresas e, não por acaso, um dos que mais agrega valor às sociedades. É através desta que os 
investidores  potenciais,  institucionais  e  estrangeiros,  consumidores,  credores,  fornecedores, 
empregados,  governos  e  a  sociedade  em  geral  tomam  um  maior  conhecimento  da  atividade 
desempenhada  e  se  sentem mais  seguros  no  momento  de  estabelecer  qualquer  tipo  de  relação 
comercial, desenvolvendo de maneira mais segura o mercado em geral.
E,  neste  viés,  foi  promulgada  recentemente  uma  reforma  na  Lei  das  S/A  constando  uma 
alteração que implica consequências até mesmo no ramo das sociedades de capital fechado. 
A CVM, com o intuito de igualar as práticas contábeis mais conhecidas no Brasil com o padrão 
exigido em âmbito internacional, teve a iniciativa de enviar para o Congresso Nacional o projeto de Lei 
nº 3.741/00, que teve como maior alteração a incorporação ao regime de capital aberto por todas as 
empresas que obtivessem ativo total superior a R$ 240 milhões ou receita bruta superior a R$ 300 
milhões, agora chamadas de empresas de grande porte.
A finalidade da reforma na lei  foi  a tentativa  de sanar uma grave falha no sistema,  a qual 
permitia a exploração de atividades econômicas de alta relevância sem qualquer cobrança quanto à 
transparência  e  publicidade,  realidade esta  que vai  de encontro  aos caminhos que a  Governança 
Corporativa tem traçado para os empresários e investidores em território brasileiro. 
Exemplo de limitadas que entram nesta nova categoria são as montadoras e as subsidiárias de 
grandes multinacionais, como por exemplo a Volkswagen do Brasil,  General Motors, Shell Brasil,  a 
Ford Brasil, Casas Bahia, Chevrom Brasil e Carrefour.
2. DIFERENCIAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA E POR AÇÕES
Na sociedade limitada existe obrigatoriamente um contrato social, que define a quem pertence 
o capital  da empresa.  Em contrapartida, na Sociedade por Ação visa-se a aglutinação de capitais, 
desconsiderando  a  pessoa  dos  acionistas.  Na  verdade,  a  participação  do  sócio  na  empresa  se 
materializará na proporção de suas ações.
Interessante  observar  que  a  divulgação  ao  público  das  demonstrações  financeiras  das 
sociedades anônimas de capital aberto se justifica pela negociação de suas ações no mercado, o que 
não  ocorre  em relação  a  outros  tipos  de  sociedades e  que  estão  inevitavelmente  englobadas no 
conceito de sociedade de grande porte. 
3. A LEI 11.638/07
A primeira mudança que implica consequências diretas às Sociedades Limitadas se encontra 
logo  no  art.  3º  da  mencionada  Lei,  o  qual  determina  expressamente  que  aquelas  que  forem 
consideradas  como  de  grande  porte  terão  as  mesmas  obrigações  das  S/A,  no  que  se  refere  à 
escrituração e elaboração de suas demonstrações financeiras, regras estas constantes no artigo 176 
da Lei 6.404/76, sendo ambas auditadas por auditor independente e devidamente registrado na CVM. 
É neste ponto que iniciam as divergências.
Em um dos parágrafos do mencionado artigo faz-se alusão à obrigatoriedade da publicação do 
balanço. É de se questionar, portanto, se todos os tipos societários, inclusive as limitadas, desde que 
vistas como de grande porte, terão que publicar o seu balanço. Para alguns isso se caracteriza como 
um claro desrespeito ao princípio da legalidade, uma vez que tal previsão não consta expressamente 
na norma, enquanto que para outros é apenas a expressão do princípio da aparência,  sendo este 
norteador do novo ramo empresarial, e que deve-se incentivar a aplicação dele no cotidiano mercado 
financeiro. 
4. AS CORRENTES DIVERGENTES
Aqueles  que defendem a exigibilidade  da publicação  se  debruçam principalmente  sobre o 
argumento de que a legislação gerou a obrigação de auditoria independente para as empresas de 
grande porte, e que entende-se estar implícito o dever de publicação das demonstrações financeiras.
Não obstante, é preciso dizer que estes atos são completamente distintos. Fato é que não há 
determinação expressa na Lei sobre a obrigatoriedade da publicação. Inclusive, a própria CVM já se 
pronunciou a respeito da questão afirmando que embora não haja menção expressa à obrigatoriedade  
de  publicação  dessas  demonstrações  financeiras,  qualquer  divulgação  voluntária  ou  mesmo  para  
atendimento  de  solicitações  específicas  (credores,  fornecedores,  clientes,  empregados,  etc.),  as  
referidas demonstrações deverão ter o devido grau de transparência e estar totalmente em linha com a  
nova lei, em comunicado dirigido ao mercado em 14.01.08. No mesmo sentido, havia se pronunciado o 
Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC)1 que entendeu ser facultativa a publicação 
do balanço. 
Por fim, temos ainda a própria posição que o Poder Legislativo tomou em relação ao assunto. 
No projeto original da Lei era expressa a determinação da publicação, disposição esta que foi retirada 
do texto  final,  demonstrando,  desta  maneira,  que não era  a intenção do legislador  estabelecer tal 
providência. 
5. O PRONUNCIAMENTO DO JUDICIÁRIO
Diante da situação e na intenção de defender os interesses de seus associados, a Associação 
Brasileira  de  Imprensas  Oficiais  (ABIO)  iniciou  um  pedido  em  via  judicial  de  suspensão  da 
determinação do item nº 7º do Ofício Circular n.º 099/2008 da DRNC, a qual declarou, como já foi 
anteriormente dito, ser facultativa a publicação do balanço para as sociedades de capital fechado, seja 
qual for o enquadramento dado à elas. O dito ofício sustentava seus argumentos com o artigo 7º da Lei 
11.638/07, pois vejamos: 
1  O Departamento Nacional de Registro do Comércio é responsável por supervisionar e orientar os órgãos responsáveis 
pelo Registro  Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e prestar colaboração técnica e financeira às Juntas 
Comerciais.
Art. 7º  As demonstrações referidas nos incisos IV e V do  caput do art. 176 da Lei n  o  6.404, de 15 de  
dezembro de 1976, poderão ser divulgadas, no primeiro ano de vigência desta Lei, sem a indicação  
dos valores correspondentes ao exercício anterior. 
Com os termos “poderão” e “divulgação” a DRNC entendeu que era facultativa a publicação do 
balanço, uma vez que o Código Civil não disciplina esta matéria e a Lei não traz nada expresso. Não 
obstante, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o pedido da ABIO e entendeu que as Sociedades 
Limitadas também estão sujeitas à Lei das S/A e que, portanto, devem seguir todas as determinações 
do art. 289 da referida Lei, ou seja, serão compelidas à publicarem as demonstrações financeiras, não 
só em imprensa oficial bem como em jornal de grande circulação. E ainda completa afirmando que a 
ressalva que existe neste artigo se refere ao primeiro ano de vigência da lei,  sendo de aplicação 
exclusivamente temporária. 
6. O PODER LEGISLATIVO
O Senador Adelmir Santana (DEM-DF) propôs Projeto de Lei do Senado (PLS) 243/08, o qual 
visa  por  fim à  discussão.  Nele  está  prevista  uma alteração que deixará  explícita  a  obrigação das 
empresas de grande porte a seguirem os passos das Sociedades Anônimas e publicarem os seus 
demonstrativos  financeiros  e  ainda  acrescenta  a  alternativa  de  publicação  na  rede  mundial  de 
computadores, em endereços eletrônicos credenciados pela Junta Comercial  ou pela Comissão de 
Valores Mobiliários. 
7. CONCLUSÃO
Há aqueles que acreditam que tal posicionamento influenciará até mesmo a vida das empresas 
de pequeno porte, pois no momento em que esta for registrar os seus atos, a Junta Comercial deverá 
verificar qual a classificação e para isso provavelmente terá que pedir o balanço do exercício anterior. 
Devido ao tempo e ao trabalho que isso demandará, será preciso analisar se a própria Junta terá 
capacidade e mão de obra suficiente para que o trabalho normal não seja prejudicado. 
Com esta futura Lei e com a decisão do Supremo Tribunal Federal, temos uma convergência 
de  pareceres  dos  dois  Poderes,  trazendo  finalmente  a  segurança  jurídica  que  os  administradores 
necessitavam,  pois  o  Direito  não  se  sustenta  a  partir  de  interpretações  implícitas,  mas  sim  com 
determinações expressas, restando agora à União aplicar esta disposição e repassar esta informação 
para os órgãos encarregados de fiscalizar.
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